
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 909467 - SC (2024/0151016-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CARLOS MATHEUS HAUSS VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME ALEXANDRE FERREIRA - SC033173
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESOBEDIÊNCIA. FUGA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão 
somente é cabível quando demonstrado o periculum libertatis, sendo 
impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro a considerável 
quantidade de droga apreendida – 80kg (oitenta quilos) de maconha – e a 
fuga do paciente, que percorreu cerca de 10km (dez quilômetros) na rodovia 
(desobediência), manobrando o veículo em alta velocidade e colocando em 
risco a vida dos demais usuários das vias públicas.

3. Tais circunstâncias têm sido admitidas por esta Corte como 
fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão 
preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 10 de junho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESOBEDIÊNCIA. FUGA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão 
somente é cabível quando demonstrado o periculum libertatis, sendo 
impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro a considerável 
quantidade de droga apreendida – 80kg (oitenta quilos) de maconha – e a 
fuga do paciente, que percorreu cerca de 10km (dez quilômetros) na rodovia 
(desobediência), manobrando o veículo em alta velocidade e colocando em 
risco a vida dos demais usuários das vias públicas.

3. Tais circunstâncias têm sido admitidas por esta Corte como 
fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão 
preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de minha lavra que denegou 
habeas corpus em favor de CARLOS MATHEUS HAUSS VIEIRA.
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Consta dos autos a prisão em flagrante do paciente em 28/3/2024 (e-STJ fls. 
24/75), custódia essa convertida em preventiva (e-STJ fls. 17/20), pela suposta prática 
dos delitos de tráfico de drogas e desobediência (art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e art. 
330 do Código Penal), tendo em vista que, após perseguição decorrente do não 
atendimento de ordem de parada, foram encontrados no veículo que o réu conduzia, 
cerca de 78kg (setenta e oito quilogramas) de maconha.

Impetrado prévio writ na origem, o Tribunal a quo denegou a ordem em 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 13):

PROCESSUAL PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

Demonstrada a existência de elementos quanto à materialidade e indícios de 
autoria, bem como a necessidade de garantir a ordem pública, resta 
justificada a imposição da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP.

 

No STJ, impetrou habeas corpus sustentando ausência de fundamentação 
do decreto prisional, baseado na fuga do paciente e na expressiva quantidade de 
entorpecente.

Disse que "as invocações relativas à gravidade do delito, ao clamor público e 
à garantia da credibilidade da Justiça não são motivos idôneos da prisão preventiva, a 
não ser que estejam apoiados em fatos concretos" (e-STJ fl. 6).

Destacou ser o paciente jovem, primário e com bons antecedentes.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 190/196, deneguei a ordem, motivando o 
presente agravo regimental, no qual se reiteram os argumentos antes aduzidos.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão ou  pela submissão do feito 
à apreciação da Turma julgadora, para o fim de revogar a  preventiva do paciente, 
aplicando-lhe medidas cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão 
agravada, que merece ser mantida na íntegra.

Há sempre de conter efetiva e concreta fundamentação o ato judicial que 
decreta a prisão, tais as disposições do nosso ordenamento jurídico.
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Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão somente é 
cabível quando demonstrado o periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação 
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da 
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que 
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado 
em meras conjecturas.

A propósito do tema, a jurisprudência desta Casa, embora ainda um pouco 
oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem pública se constataria, em 
regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade concreta do fato.

Nesse tear, parece-me importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade 
genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e 
materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade 
social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da 
ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, 
em tese, delituosa" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 
1º/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, na 
maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva do 
agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da 
segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo 
não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si 
não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão 
cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a 
imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e 
de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime 
indicam periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 
resguardar a ordem pública" (STF, HC n. 105.585, relatora Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, passo à 
análise da legalidade da medida excepcional.

A prisão preventiva do paciente foi decretada nos termos seguintes (e-STJ 
fls. 33/36):

1. A prisão em flagrante foi homologada por este juízo, que aceitou a 
competência da Justiça Federal para processo e julgamento do feito (evento 

Documento eletrônico VDA41719531 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 27/05/2024 21:44:52
Código de Controle do Documento: 86c06c15-d4b3-4442-8979-06179df140f3



9,DESPADEC1), pelo que está prejudicado o pedido da defesa no ponto.

2. Sobre a situação prisional do indiciado, entendo que a custódia cautelar se 
justifica (art. 312, caput, do CPP) para garantia da ordem pública e aplicação 
da lei penal, em razão das circunstâncias do crime, quais sejam, a 
quantidade de drogas apreendidas (quase 80kg de substância identificada 
como maconha), e a fuga veicular por cerca de 10 km na rodovia, colocando 
em perigo a vida de terceiros.

O fumus comissi delicti, consistente na prova da materialidade do delito e em 
indícios suficientes de autoria, está satisfatoriamente demonstrado, pois a 
prisão em flagrante delito gera prova da existência do crime e presunção 
relativa de sua autoria.

O periculum libertatis se faz igualmente presente neste momento para 
garantia da ordem pública (pois, em liberdade o indiciado encontraria os 
mesmos estímulos que o levaram a cometer crime) e também para 
assegurar a aplicação da Lei penal (o indiciado desobedeu à ordem de 
parada da PRF e empreendeu fuga, que somente foi interrompida em razão 
de colisão do veículo).

Tudo isso demonstra concretamente que não há cautelares pessoais 
diversas da prisão que possam fazer frente ao periculum libertatis.

Por fim, note-se que ao menos um dos crimes imputados ao indiciado, o 
tráfico de drogas, é doloso e punido com pena privativa de liberdade máxima 
superior a 4 (quatro) anos (art. 313, inciso I, do CPP).

 

O Tribunal, por sua vez, manteve a custódia destacando (e-STJ fl. 11):

No caso específico do paciente, há elementos que demonstram a 
imprescindibilidade da medida extrema para garantir a ordem pública.

Inicialmente, conforme se observa dos elementos constantes no auto de 
prisão, o flagrado teria tentado se evadir da abordagem realizando manobras 
em alta velocidade e colocando em risco a vida dos demais usuários das 
vias públicas, o que evidencia a gravidade concreta do fato.

A respeito, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a 
gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau de 
periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 
modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a 
lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública 
(AgRg no HC n. 687.840/MS, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, 
julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022 - grifei).

Ademais, em paralelo à tentativa de fuga, observa-se que o paciente estaria 
transportando significativa quantidade de drogas (aproximadamente 80kg de 
maconha),circunstâncias que sugerem seu envolvimento com grupo 
criminoso voltado ao tráfico de entorpecentes, reforçando-se a necessidade 
da custódia para o acautelamento da sociedade.

[...]

Por fim, consigno que a pena máxima prevista para a conduta narrada 
preenche o requisito do artigo 313, inciso I, do Código de Processo Penal, de 
modo que eventuais condições pessoais favoráveis como primariedade, 
ausência técnica de antecedentes, residência fixa e ocupação lícita não 
ensejam a automática revogação da constrição, quando presentes as 
premissas legais para a sua decretação (STJ, RHC 47548, 5ª T., rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe 18/06/2014).

Em conclusão, não verifico coação ilegal apta a ensejar a revogação da 
segregação cautelar, revelando-se a medida necessária, adequada e 
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proporcional.

 

Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve como lastro a 
considerável quantidade de droga apreendida – 80kg (oitenta quilos) de maconha – e a 
fuga do paciente, que percorreu cerca de 10km (dez quilômetros) na rodovia 
(desobediência), manobrando o veículo em alta velocidade e colocando em risco a vida 
dos demais usuários das vias públicas.

Tais circunstâncias têm sido admitidas por esta Corte como fundamentação 
idônea para a decretação e manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade 
concreta da conduta. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. ELEVADA 
QUANTIDADE DE DROGA. FUGA NO MOMENTO DA ABORDAGEM 
POLICIAL.

1. É idônea a fundamentação para decretar a prisão preventiva quando, após 
análise dos elementos provatórios, verifica-se que o paciente, condutor do 
veículo automotor, desobedeceu ordem de parada feita com sinais de 
giroflex e sirene, empreendendo fuga, em seguida foi realizado 
acompanhamento tático e, ao abordarem o condutor do veículo, e, em 
vistoria, os policiais encontraram 261kg (duzentos e sessenta e um quilos) 
de maconha.

2. O STJ tem jurisprudência, segundo a qual, "embora não sirvam 
fundamentos genéricos (do dano social gerado por tráfico, crime hediondo, 
ou da necessidade de resposta judicial) para a prisão, podem a 
periculosidade e riscos sociais justificar a custódia cautelar no caso de 
tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou 
quantidade da droga". Nesse sentido: HC n. 291125/BA - 5ª T. - unânime - 
rel. Min. Laurita Vaz - DJe 3/6/2014; AgRg no RHC n. 45009/MS - 6ª T. - 
unânime - rel. Min. Rogério Schietti Cruz - DJe 27/5/2014; HC n. 287055/SP - 
5ª T. - unânime - rel. Min. Moura Ribeiro - DJe 23/5/2014; RHC n. 42935/MG 
- 6ª T. - unânime - rel. Min. Sebastião Reis Júnior - DJe 28/5/2014.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 876.380/MS, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, 
DJe de 18/4/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para a 
segregação cautelar do agente a grande quantidade de droga apreendida - a 
saber, aproximadamente 320kg (trezentos e vinte quilogramas) de maconha 
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-, o que esta Corte tem admitido como fundamentação idônea para a 
decretação e manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade 
concreta da conduta. Além disso, destacaram as instâncias de origem que, 
ao ser abordado, o réu empreendeu fuga com o veículo por mais de 30km 
(trinta quilômetros), realizando manobra em local proibido. Também 
ressaltaram as instâncias precedentes o transporte interestadual do material 
tóxico. Dessarte, evidenciada a sua periculosidade ao meio social e a 
necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (precedentes).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 850.531/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
13/11/2023, DJe de 17/11/2023.)

 

No mais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições 
subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se 
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

Ao ensejo:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e 
emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos graves.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 872.492/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTOS QUALIFICADOS 
EM CONTINUIDADE DELITIVA. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
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POSSÍVEL REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

[...]

3. Consta dos autos que a corré, aproveitando-se da condição de cuidadora 
das vítimas, teve acesso ao cartão e à senha bancária delas e junto com o 
ora agravante, valendo-se da condição de saúde dos ofendidos, idosos e 
portadores de debilidades, subtraíram mais de R$30.000,00 (trinta mil reais) 
das contas bancárias, mediante diversos saques em valores menores, tendo 
o acusado sido reconhecido através de filmagens disponibilizadas pela 
agência bancária, havendo notícia, ainda, do possível cometimento de outros 
delitos, o que justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva e a 
consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, notadamente diante da 
possibilidade de reiteração delitiva.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 867.722/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTELIONATO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. CITAÇÃO POR 
EDITAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. DESMEMBRAMENTO. PRISÃO 
PREVENTIVA. RÉU FORAGIDO. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. NECESSIDADE 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

5. Condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, 
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP (AgRg no HC 582.995/MG, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe 25/8/2020).

[...]

14. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 177.436/DF, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
22/5/2023.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 909.467 / SC
Número Registro: 2024/0151016-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
20240028382 50027034620244047009 50099826120244040000

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME ALEXANDRE FERREIRA
ADVOGADO : GUILHERME ALEXANDRE FERREIRA - SC033173
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : CARLOS MATHEUS HAUSS VIEIRA (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS MATHEUS HAUSS VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME ALEXANDRE FERREIRA - SC033173
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/06/2024 
a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
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(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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